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Resumo: Este trabalho procurou trazer elucida-
ções quanto aos modelos organizacionais e re-
forma da Administração Pública, com enfoque no
modelo da Governança corporativa aplicada ao
estado, em que a Governança pode ser percebida
como processo complexo para tomada de decisões
que ultrapassam ao governo, considerando os ci-
dadãos como cliente da Administração. Demons-
tra-se a necessidade de aplicação dos principies
da boa governança, a fim de perquirira efetividade
e eficiência na solução de questões sociais, em que
se aplicam: probidade, informação, publicidade,
occountobility e eficiência estatal, para que seja
resgatada a confiança dos cidadãos em relação ao
Estado e se concretize os preceitos estabelecidos
na Constituição da República Federativa do Brasil
de 1988.

ABSTRAcT: This mork soughr to elucidate organiza-
tional models and public administration reform,
witb a focus on the corporate Governance mo-
dei applied to tbe state, where Governance can
be perceived as a complex process for making
decisions that surpass government, considering
citizens as a client of the administration itself. It
demonstrates the need te appiy che principies of
good governance in Brazil, in order te investigate
the effectiveness an defficiency lo solving social
issues, in whicb they apply: probity, information,
publicity, accountability and state efficiency, se
that it can de rescued and trust in the State and
te fuifill the precepts estabiished in our Federal
Constitution of 1998.
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PALAVRAS—CHAVE: Governanca corporativa - Re- KEYWORDS: Corporate governa nce Publica dmn
forma da admnistracio pública - Governança istration reform - Corporate governance appled
corporativa aplicada a administração pública. to public administraton.

S o: 1. Introdocão. 2. Modelos organizacionais e refo r mas do Administração Pública.
2.1. Modelo burocratico. 2.2. Gerencia ismo . 2.3. Governança. 3. Governança corporativa e
governonca pública: discussões doutrinárias e a imprescindbilidade da adoção da governan
ça naAdmnistracão Púbica .3.1.Governança corporativa. 3.1.1. Com  pia nce.3.1.2.A0000fl-
tab lity. 3.2. Governança Pública. Conclusão. Bibliografia.

INTRODUÇÃO

Antes de se enveredar nos temas desenvolvidos no decorrer deste trabalho,
descreve-se, de início, a metodologia selecionada para a sua execução.

Como método de abordagem, o presente estudo utiliza o dedutivo. A pesqui-
sa parte de urna teoria de base para analisar o fenômeno escolhido: a governança
corporativa adotada no setor publico, com adaptações e a sua correspondente
eficácia. Por meio desse método eleito, pretende-se chegar a um consequente:
rnctoclo de administração indicado para promover os princípios da boa gover-
nança pública no Brasil, a fim de se garantir a efetividade e eficiência na solução
de questões no âmbito social.

O tipo de pesquisa usado é o qualitativo, em que são coletadas informações
que, posteriormente, são reunidas, analisadas e interpretadas para resolver os
objetivos do artigo.

O desenvolvimento da presente pesquisa concentra se, fundamentalmente,
na análise e sistematização dos dados obtidos no texto constitucional, na legis-
lação infraconstitucional e doutrina especializada, revelando, portanto, técnica
de pesquisa bibliográfica.

Descrita a metodologia aplicada, passa-se a breves reflexões e a rápido pano-
rama dos tópicos propostos neste trabalho.

Hodiernamente, tem sido difundido que a governança deve nortear não so-
mente as organizações privadas, mas também a administração pública, de forma
a melhor resguardar o interesse público e os preceitos constitucionais inerentes à
busca do bem comum. Ao tratar sobre a temática, Marques t afirmou que os fun-

\IARQC ES. \1. C. C. Aplicação dos princípios da govcrnança corporativa ao sector públi-
co. RodOu cio Adminisitucdo Contcmpoiáneu. Curitiba. v. 11 , n. 2. abr.-jun. 2007. p. 11 -20.
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damcnios do sistema de governança se pautariam por valores e padrões de ética
que transporiani às companhias e StakChOldCrS, alcançando de igual maneira os
legisladores, agentes da Administração Publica, membros do judiciário, entre
outros, sendo que a exigência da execução de tal modelo de administração cabe-
ria a todos os agentes da sociedade civil.

Em consonância com Matias Pereira, a nova Administração Pública tem como
meta a resolução de questões resultantes das mudanças do mundo contemporâ-
neo. Evidenciam-se em diversos países problemas corno gastos públicos elevados,
eficiencia insuficiente, assim como eficácia e efetividade no âmbito da Adminis-
tração Publica, conjugado corri o crescente nível de insatisfação dos contribuintes
com a má qualidade dos serviços públicos prestados, a corrupção endêmica e de-
ficiência de transparência nas ações do setor público, em flagrante inobservância
da lei da transparência, situações essas que necessitam ser solucionadas.

Caracterizam-se corno funções básicas da governança: gestão de políticas pú-
blicas, o exercício de poder e o controle na aplicação desta, a cooperação dos
síakeholders, a conciliação de interesses internos e/ou externos, a transparência
nas ações implantadas e a prestação de contas (accountabilitv) e a equidade, entre
outras'. Nesse sentido, evidencia-se que a qualidade da gestão pública deve se
pautar, contemporanca mente, por critérios de eficácia, transparência, eficiência,
ética, combate a corrupção, observância das regras e princípios constitucionais.

A Governança pública implica o compartilhamento do poder entre o governo
e a sociedade, cm que a ideia de cooperação e liderança compartilhadas, com a
participação de todos os agentes envolvidos, viabilizando a valorização do ser-
vidor publico, administração dialogica possibilitando a efetiva participação da
sociedade na formulação das políticas públicas e no controle da execução das
mesmas, com o propósito de se cumprirem os preceitos constitucionais da cida-
dania e da dignidade da pessoa humana, entre outros.

2. MODELOS ORGANIZACIONAIS E REFORMAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

As reformas da Administração Pública no Brasil contribuiram para o de-
senvolvimento da capacidade de decisão política e descentralização do Estado,

MATIÀS-PEREIRA,J. Administração publica comparada. Rcvista dc Administração Pu-
blica, Rio dcJanciro, v 42, n. 1,jan.-fev. 2008. p. 61-82.
FONTES FILHO,J. R. Governança organizacional aplicada ao setor publico. Congreso
Internacional Dei ClacI Sobre La Reforma De! Estado Y  De La ,Administracjon Puhhca.
8, 2003, Panamá. Anales.

nJ' Fer'JJ.,
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Segundo Brugue e Vallès (2005:198):

A governança [.. não é mais baseada na autoridade central ou políticos dei-
[os (modelo da hierarquia) e nem passagem de responsabilidade para o setor
privado (modelo de mercado), mas sim regula e aloca recursos coletivos por
meio de relações com a população e com Outros níveis de governo.'-'

Calha ao anteriormente exposto, o seguinte texto de Slomski:

Quando a entidade (publica) produz um resultado positivo, denominado aqui
de lucro econômico, o Principal (cidadão) sabera que seus agentes (o gestor
eleito e seus auxiliares) estão produzindo e distribuindo renda econômica,
pois. conforme Longo e Troster (1939), o Estado objetiva melhorar a distri-
buição de renda tendo presentes as condições de eficiência, a qual fica evi-
denciada quando a Demonstração do Resultado Econômico apresenta lucro
econômico e, ineficiência, quando apresenta prejuízo econômico. IS

A governança pública denota o entendimento de que a construção de po-
líticas públicas deve ser influenciada pelos cidadãos a que estas são dirigidas,
implicando alteração do papel estatal de hierarquia. Tal entendimento pode ser
relacionado ao neoliberalismo. A governança implica "um resgate da política
dentro da administração publica, diminuindo a importãncia de criterios tccnicos
nos processos de decisão e um reforço de mecanismos participativos de delibe-
ração na esfera pública"."'

A doutrina neoliberal pode ser relacionada com uma das forças impulsiona-
doras da governança pública, visto os valores que pregam a incapacidade do Es-
tado de atuar em questões envolvendo problemas coletivos de forma autônoma.
Desse modo, com o esvaziamento do estado, o entendimento seria:

A redução das autoridades nacionais em favor de organizações internacionais
(blocos regionais. Nações Unidas, FMI, Banco Mundial), em favor de organi-
zações não estatais (mercado e organizações não governamentais) e em favor
de organizações locais (governos locais, agências descentralizadas etc.).

17. BRCGLE, Quim: VALLES. josep Maria. New-stylecouncils, new-stylecouncillors
from local go\ ernmentto local go ernancc. Cm cniaiicc, v. 18, n. 2, 2005. p . 197-226.

18. SLO\ISKI. \almar. Conti olaclona e govcnlança /ia gcstao puhlic a. São Paulo: Atlas, 2005

lo. SECCHI. Leonardo. Mocfc/os oiganizacioncin e reformas da aclminLIraco j,blica
poni eI em: \v\v\\. sei elo. hr/pdfIrapIv43n2Iv43nZaO4l. Acesso em: 20.04.2016.

20. SECCHI, Leonardo. Modelos organizcicioiiais e efortnas da admi,iis açao publica. Dis-
ponível em: 1 wvw.scielo.br/pdf/rap/v43n2/v43n2a04l . Acesso em: 20.04.2018.
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Eder Marques de Azevedo assevera que a Administração Pública e desafiada a
manter equilibrado e suficiente financiamento dos custos com as políticas púbi-
cas de realização dos direitos fundamentais, considerando os condicionamentos
e limites do orçamento publico, cuja execução sujeita-se aos limites impostos
pela legislação fiscal e orcamentária.2

Carolina Iwancov Ferreira, depois de fazer excelente estudo comparativo
sobre governança corporativa na pratica nacional e internacional e apresentar as
vantagens pertinentes, apresenta a seguinte conclusão:

Para concluir, não ha receita" que transforme uma empresa em mais ou me-
nos ética, mas ha ferramentas de Governança Corporativa e de Responsabili-
rIade Social Empresarial, alicerçadas na susentabilidacic' n oucil, isto é, o aparato
ético que devera orientar e conduzir a gestão e demais ações de empresas so--
cialmente rcsponsaveis, ecologicamente coerentes e na busca incessante cio
propalado desenvolvimento sustentavel.

Tudo o que se examinou revela corri clareza, no Brasil e nos demais países
democráticos, o dever das entidades privadas e da Administração Pública de
atuarem com ética, honestidade, transparência, lealdade, respeito ao outro, in-
cluindo, empregados da iniciativa privada e das empresas públicas, os servidores
públicos, os consumidores, os fornecedores, numa ambiencia de susientabili-
dade moral e tendo-se em mente o desenvolvimento sustentável. Tudo isso so-
mente será realidade com a adução de boa governança corporativa e governança
pública.

CONCLUSÃO

Os modelos organizacionais que sucederam às reformas administrativas
apresentam características dos anteriores, sendo que o que ocorre é rim processo
cumulativo de mudanças práticas e valores. A característica marcante do mode-
lo pré-burocrático pode ser percebida pelas praticas de nepotismo, corrupção,
sistemas de designacão de cargos públicos com base em lealdade política, entre
outros, que ainda existem nas organizações.

22. AZEVEDO, Eder vlarqties dc. O estado adoiinist;ativo ent crise. Belo Horizonte: D'Pt A-
CIDO. 2018.

23. FERREIRA. Carolina I\vancosv. Manual dc governcmça corporativa: nacional e interna-

cional. Belo Horizonte: D'Plãcido. 2014. p. 239.
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No Brasil também se verifica a existência dos resquícios dos modelos implan-
tados, contudo, a população vem reiterando de maneira ordenada a sua insatis-
fação com a Administração estatal, exigindo políticas publicas que atuem no
combate a corrupção, à improbidade administrativa, ao prejuízo ao erário, entre
outras ações que sejam pautadas na transparência.

A governança corporativa aplicada ao setor publico é o modelo de adminis-
tração indicado para promover os princípios da boa governança no Brasil, a fim
de perquirir a efetividade e eficiência na solução de questões sociais, em que se
aplicam: probidade, informação, publicidade, accountahilitv e eficiência estatal.

Salienta-se que é imprescindível para a boa governança a consciência de ci-
cladania dos individuos para a promoção de decisões na Administração Pública,
sendo que os chamados stu!cholders devem participar ativamente na gestão para
a potencialização de resultados positivos.

O modelo de Administração deve envolver a população nos processos deci-
sórios para dirimir os riscos de uma gestão míope e priorizar o bem comum, para
que assim ocorra o resgate de confiança dos administrados no Estado e se con-
cretize os preceitos fundamentais clencados na Constituição de 1988. Tudo isso
somente se efetivara com a pratica da efetiva da governança pública que observe
os processos de coniplicince e de uccountcibilitv. Sem esses processos ou métodos,
a corrupção continuara se alastrando sem controle.
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